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ral de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 20 de Julho de 1973, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10162441, com domicílio na Rua de Arman-
do Lucena, lote 64, 4.º direito, Lisboa, 1300-00 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, praticado em 24 de Janeiro de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4950/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 18 528/01.3TDLSB (103/03), pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Ivete Marisa Penelas Almeida Ribeiro,
filha de João de Almeida Ribeiro e de Victória Maria Penelas Ribei-
ro, de nacionalidade angolana, nascida em 11 de Abril de 1972, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 162047350, com domicílio
na Avenida de Luís de Camões, lote 5, 10.º E, 2670-000 Santo
António Cavaleiros, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 21 de Julho de 2001, por despacho de 23
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4951/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 571/99.2TDLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Ana Paula Fonseca Maia Grilo, filha de
João Vicente Grilo e de Afonsa da Fonseca Maia, natural de Sé Nova,
Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascida em 14 de Fevereiro
de 1966, solteira, com identificação fiscal n.º 224211773, titular do
bilhete de identidade n.º 10725736, com domicílio no Bairro do
Engote, lote 13, 2.º direito, 3020-000 Coimbra, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 2 de Agosto de 1998, por despa-
cho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por a arguida ter sido notificada e ter prestado termo
de identidade e residência.

1 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 4952/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 3925/02.5TDLSB (219/04), pendente neste
Tribunal, contra o arguido João Gonçalves Liberato, filho de Maria
Aragão Gonçalves, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 2 de Agosto de 1958, titular do bilhete de identidade
n.º 12459020, com domicílio no Bairro Car, Rua D, lote 18, 3.º,
Camarate, 2685-000 Camarate, por se encontrar acusado da prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelos
artigos 256.º n.º 1, alínea b) e 3.º do Código Penal, praticado em 8
de Setembro de 1993, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes

efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4953/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2065/01.9SILSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Jorge Alberto Ferreira dos Santos, filho de
Edmundo Ferreira dos Santos e de Aurora Constança, natural da
Figueira da Foz, Buarcos, Figueira da Foz, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 28 de Setembro de 1929, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 467824, licença de condução n.º C-56601-
6, com domicílio no Lar de São José de Maria, Quinta de São José,
Avenida 9 de Julho, 3, 2665-221 Venda do Pinheiro, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, prati-
cado em 17 de Dezembro de 2001, por despacho de 2 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4954/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 15 691/01.7TDLSB (254/04), pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Margarida João de Deus Venâncio, fi-
lha de João de Deus Venâncio e de Lila Mateus Colombo, de nacio-
nalidade angolana, nascida em 9 de Maio de 1962, solteira, titular
do bilhete de identidade n.º 16134199, com domicílio na Rua do Actor
Vale, 41, 3.º direito, 1900-000 Lisboa, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 1 de Agosto de 2001, foi a mes-
ma declarada contumaz, em 1 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4955/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 875/99.4SXLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Ambrósio Anjos Lobato Lageira, filho de
Mário da Encarnação Caldeira Laleiro e de Maria Emília Álvaro
Lobato, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
10 de Fevereiro de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9960278, segurança social n.º 133092157, com domicílio na Rua
de António Joaquim Anselmo, lote J, 1.º C, Bairro de Madre Deus,
1900-064 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 14 de Julho de 1999, por despacho de 3 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4956/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
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(tribunal singular), n.º 58/01.5ZFLSB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Enrique Garcia Martin, filho de Alfonso Garcia Perez
e de Alejandrina Martin Martin, natural de Cuba, de nacionalidade
cubana, nascido em 25 de Julho de 1968, solteiro, titular do passa-
porte n.º A-144593, com domicílio em Calle Oásis, Tenerife, por
se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, prati-
cado em 10 de Março de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Duarte Martins Vicente.

Aviso de contumácia n.º 4957/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1673/02.5JDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Rakesh Kumar, filho de Som Nath e de Asha Rani,
de nacionalidade indiana, nascido em 14 de Julho de 1969, titular do
bilhete de identidade n.º 12550398, com domicílio no Alto do Pina,
Bairro de Portugal Novo, lote E, piso 0-1, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea c) e 3 do Código
Penal, praticado em 1 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4958/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 668/04.9TLLSB (A), pendente neste Tribu-
nal, contra a arguida Ângela Tavares da Silva, filha de Emílio Men-
des Tavares Silva e de Teresa Tavares Monteiro Sila, natural de
Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 16
de Maio de 1977, solteira, com domicílio na Rua das Poelais, lote B
1, 7.º direito, Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime
de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos
artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do Código Penal, praticado em 9 de Maio
de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 28 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da ar-
guida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arres-
to da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4959/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2056/01.0SPLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Amadu Djalo, filho de Lero Djalo e de
Jenabu Culubali, natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 10 de Outubro de 1969, solteiro, titular do bilhete de

identidade n.º 12429204, com domicílio na Rua do Major Rocha
Bastos, 3 A, 2685-000 Sacavém, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de detenção ou tráfico de armas proibidas, previsto
e punido pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Penal, praticado em 11
de Dezembro de 2002, por despacho de 7 de Março de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido dada sem efeito.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 4960/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 284/01.7SGLSB (B), pendente neste Tribunal,
contra o arguido Carlos Manuel Costa Inocêncio, filho de Carlos
Alberto Inocêncio e de Celeste Anjos Costa, natural de Angola, de
nacionalidade angolana, nascido em 20 de Outubro de 1966, casado
(em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 8062868, com domicílio na Rua de Ovar, lote 548, 5-E, 1100-
007 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º n.º 1 do Código Penal,
praticado em 28 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Duarte Martins Vicente.

Aviso de contumácia n.º 4961/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 532/00.0PKLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José Manuel dos Anjos Silva, filho de
Manuel dos Anjos Silva e de Maria Luísa da Silva, natural de Aguiar
da Beira, Aguiar da Beira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2
de Agosto de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 06611359, com domicílio na Praceta das Roiçadas, 34, 1.º direi-
to, Amadora, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º do Código Penal, praticado em 6 de Maio de
2000, por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 4962/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4731/03.5TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ioan Gruia, filho de Ioan Gruia e de
Maria Gruia, natural da Roménia, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 14 de Abril de 1961, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 16204210, titular do passaporte n.º 04495959, com domicílio na Rua
de São João de Brito, 8, 3.º direito, Cacém, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 25 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.


